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Í'IUI{rcIPN DE GARANHUNS
CoNTRATO DE PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS N'250/2024

TERMO DE CONTRÀTO QUE ENTRE SI CEI^EBRÂIII. DE II\{ LÀDO O

MI.INICPIO DE GÀRÁ*\IMÀIS REPRESENTÂDO PELÀ SECRETÁRL{

MI'NICIPÀL DE CULTIIRÀ E DO OUTRO IIIARACATTI ESTRÉLA DE

OURO DE ÀLLINçA PAR{ ÂPRESENTÀÇÀO NO 3} FESTN'AL DE

[\I\ER.\O DE GARÀ}IHTINS. APÔS APRO\'ÀÇÀO NÂ

coNvocÀTÓRL\ 00-1,2024. coMo MELHOR .{B.{D(O SE

DECLÀRAM:

Pelo presente iustrumeDto pirblico de contrato. de un lado o lluDlciplo d€ Grratrhtrns. pessoa iuridica de

dúeito púbtico intenro- coul sede nâ A\,. SaDto ADtônio. no 126. Cenlro. GaranhuDs. Pemanrtruco. inscrito no

CNPJ sob o u" I L303.906i000140. neste âto Íepresentada pela Secretária Municipal de Ôrlnrra. a Sra.

S.ndr. Cristlna Rodrlgües Nblno. brasileira. @onaria n' 384/202 I - GP). inscrita sob o CPF n'

793.3f4.164-15, RG n'205903ii SD§/Pf,. rcsidente e donúciliada nâ Rua Shekfuú \'ilela. 42. Residencral

Cidade das Flores, Baino Severiano Morais Filho. Garanllrus/PE. doravaute deuoninado simplesmeote

CONTRATANTE. e de ollüo lado. ]IIRÁCATU ESTRELA DE oURo DE ALIA§çÀ iuscrita sob o

CNPJ n' 12313.069/0001-13, com sede no Sit. Chà de Caurará, S,1\1. Eutrada de Uparininga. Zona Rural.

Alialça-PE. CEP: 55.890-000. o p(esente contralo é fonlalizado uos temros do Edital de Credeucianelto uo

003Ê024 e em obsen ância às disposiçÕes da Lei Federal u" 14.133/21. de 0l de abÍ de 2021. Decrero

Mruricipal D'049. de 04 de setembrro de 2023 e demais legislaçÕes aplicáveis. mediatrte as cláusulas e

cotrdiçôes a seguir enulciadas.

r. CLÁUSULA PRI\IEIRA - OBJETO

l.l. o pÍesetrte iustruulento teu cotr]o objeto a prestaçào de seniços pela(o) CoNTRATADA(o). âpos

aprovaçào e classificaçâo da mesura. paÍa realizaçào de apresentaçâo aÍistico{ultural dura[te o 32o

FESTII',IL DE L\n'ERllO DE C,tR trNEUIS, no CfrLTLrR l POPLÍL\R, às 17h20, eveulo que ocoÍre

no Município de Garanhrms-PE.

1.2. A(O) contmtado(a). fica obrigado(a) a prestar os serviços confornre courposiçào descrita na tabela

abauo e proposta apÍese adâ eln sua habilitâçào no Edilal CoN'ocatório no 003/2024:

ITEII vALOR

APRESENTAÇAO DE ''COCO POPIJLAR DE ALIANÇA" RS8 000.00

1.3. \:iDcüam-se a estâ contataçào. independentemeote de tmscriçâo

1.3.1. A Proposla da contraladâ:

1.3.2. Evennrais anexos dos docrtrnentos srpracitados.

CLÁTISIILA SEGU:{DA _\'IGÊNCIA E PRoRRoGAÇÀo1
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2.1. O prazo para prestaçào dos serviços deste contÍâto seni de 60 (sessenta) dias. uuprorrográveis.

cotrtados a partir da publicaçào do extrato conüaüal nâ Lnprel$a Oficial. ua fonna do aÍ. 105 da Lei no

14.113/2021, tendo em vista a data do evento e a execuçào do serviço. que ocorrerá uo dia 26 de Julho de

2024-

3. CLÁUSULATERCEIRA_DAEXECUÇÀO

3.1 O regirue de execuçâo coDtrâtual, os nodelos de gestào e de execrqào, assün como os prazos e condiçôes

de conclusâo. fiscalizaçào e execuçào do objeto constâm no Edital da ConvocâtóÍiâ que disciplilou o processo

de cofiratâçào.

,t. CLÁTTSULA QTIARTA _ STJBCONTRATAÇÀO

Nào será adrnitrda a sübcoltmtaçào do objelo conlrâtual4.1.

5. CLÁUSUI,AQUINTA-PREçO

5. t. O valor global do pÍesetrte cortrato é de RS8.00o.00 (oito rnil reais):

5.3. No valor acimâ estào incluidas todas as deslrsas ordinárias diÍetas e indiretas decorrertes da

execuçào do objero. inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, uãbalhiías. prcvideuciáÍios. fiscais e

comerciais incide tes. ta.xa de aôDitristraçào, fiete. sEturo e ou[os necesúrios ao cullrpriüetrlo intepral do

objeto da conÍataçàoi

6. CLÁUSULA SEXTA , PAGAITENTO

6.1. O pagaürento será rcalizado em uuu única palcela, develdo ser pago eür âfé 30 dias mediante emissào

dâ delidâ uotâ Íiscal e compÍovaçào da prestaçào do sefliço na fomra de sua contrataçào.

6.2 DA RETENçÀO DE rRRF

Serâo Íetidos Dâ fonte os Lnpostos sobre a Reuda da Pessoa Juídicâ (IRPJ). confomre as alíquotâs

estabelecidas para o objeto ücitado e/ou prccesso de contrataçào. coufonne estipulado na Ilstruçào Nonnativa

RFB n' 1.234/2012 e tro Decrcto Muuicipal r" 03012023. ou ell) ouÍo lonuativo que possâ substituílos. A

CONTRATADA é responsável pelo destaque desses impostos nas Dolas fiscais emitidas. bon como pela

âpreseutaçào de uma declaraçào. qualdo aplicár,el. pârâ complovaÍ â nào retetrçào do imposto. nos ternros do

Anexo II do Decreto Muuicipal.

6.3. Em caso de equívoco no documento de cobraaça ou etu sinraçÕes que impossibilitem a liquidaçào da

despesa. o pagâlxento será suryeuso até que a CONTRATADA tome as medidas uecessárias paÍa correçào.

Neste ceuário. nào havenâ qualquer ônus à CONTRATÂNTE.

6.4. O nruricipio realizará a retençào na foute do Imposro Sobre Serviço de QualqueÍ Natueza (ISSQN) nâ

alíquola coneryondente ao serviço prestado. oos mudcipios onde os serviços forem exeqúados e a Prefeihrrâ

Muuicipal de Garadruns,lPE for a subsüruta tributária. de acordo cour a legislaçào ügente.
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6.5. A ConEatada, qu rdo optatrte pelo Sinrples Nacional. deverá anexar ao fâtura[rento dos sen'iços

declaraçào forrnal infonlando o seu euquadrâmento uas tâbelâs constantes do Alexo I ao V da Lei

ConpletnentaÍ n'. 123/2006 e destacd lro coÍpo da Nota Fiscal o percetrtual dâ âliquota do ISS

corÍespondeute.

ó.6. Nâ el'ennBlidade de a Microempresa (ME) ou Empresâ de Pequeno PoÍe (EPP) Dào infomur a aliquota

no documento fiscal- será aplicada a alíquota de 5% (cilco por cento) do ISS, quando devido ao Município de

Garanhuns. coufonne dislrcsto na Lei 1238006 e Da lei 4325/2016.

6.7. Deverào ser observados o disposto na IN RFB lf 2110/2022 dispôe sobre nonnas ganis de ribuaçào

ptevidenciária e de arrecadaçào das contribuiçôes sociais destimdas à Prer.idêucia Socral e das conmbrúções

devidas a terceiros. adlrinisuadas pela Secretariâ Especial da Receita Federal do Brasil (RFB). eu cpecial os

artigos 110 e 122.

7.1

CLÁUSULÀ SÉTTSIA . REAJUSTE

Os preços inicialmeDte coDtratâdos sào irrea.lusáveis

E. CI,IU§I,LA OITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATA",\TE

a) Exigir o crmrprünento de todas as obripoçÕes assu[idas pela Contratada. de acordo com o coutmto e

seus anêxos:

b) Receber o objeto uo prazo e condições estabelecidas na Propoía da(o) Conratadâ(o):

c) Notificâr â(o) CoDtratada(o), por escrito. sobre úcios. defeitos ou ilconeçôes verificadas no objeto

fomecido. para que seja por ele mbstitrddo. reparado ou corrigido, uo lotâl ou em paÍe. às suas expensasl

d) Acornpanhal e fiscalizar a execuçào do contruto e o ounprimanto dâs obrigaçÕes pelâ(o)

Contratada(o):

e) Comrmicar a ernpresa paÍa emissào de Nota Fiscal em relaçâo â paÍcela hcontÍoversa da execuçào do

objeto. paÍa efeito de liqüdaçào e pagameuto. quando horwêr contovérsia sobre a execuçâo do objeto. quano

à diueusào. çalidade e quantidade. confonue o aÍ. 143 da Lei u" t4.133. de 2021:

f) Aplicar ao Contratâdo as sançôes previstas na lei e neste Coraâto:

C) Cientifical o órgào de rcpresertaçào judicial do Municipio de Gararüurx pâÍa âdoçào das nredidas

cabíveis quando do descumpiinento de obripnçôes pelo Coluatado:

h) Explicitauente erútir decisào sob,re todas as solicitações e rcclaruaçôes relaciooadas à execuçào do

preseute Cootrâto. ressalvados os requerimeutos mauifestameute impertinentes. nreÍamente prolelâtórios ou de

nenhuur interesse para a boa execuçào do ajuste.

r) A Admidstrâçào lerá o prazo de lo(dez) dias. a contar da data do pÍotocolo do reçeriuento para

decidí. admitida a prorrogaçào urotivada. por ipnral período.

j) Respolder evetrtuâis pedidos de reestabelecimeuto do equübrio ecouômico-flnauceiro feitos pelo

coüüatado no pÍ^zo náximo de 30 (Einta) dias.
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k) Notifica] os enitentes das garantias quauto ao início de processo adrui[istrativo para apuraçào de

descuupriuent o de cláusülas coDtratuâis.

l) ConnrnicaÍ o Contratado Dâ hiÉtese de posterior alteraçào do projeto plo Contrâtânte, no caso do

arr. 93. §2". da Lei n" 14.133. de 2021.

ltr) A AdmhistÍaçào nâo respouderá por quaiquer cornproruissos ass[uidos pelo Cottratado cour

teÍceiÍos. ainda que vinculados à execuçào do coutato. bem como por qualquer da[o causado a terceiros ern

decorrência de âto do Coütratâdo. de seus enryregados. prepostos ou subordiuados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔE§ DO CONTRATADO

a) ia-a

caldidato ou lrÉ{ardidâto- duÍarte este período eleitoml:

b) CrúnpiÍ cou lodas as norl]]as previstas uo Plano de Trabalho corltratado e neste cotrüato. assmrhdo

corno exclnsivamente seus os riscos e as despesas decmreutes da boa e peÍfeita execuçào do objeto contranul.

observaldo. ainda. as obrigaçÕes a seelrriÍ diryostas:

c) Manter durâDte toda a execuçÀo do contrato, em êompatibilidade com as obrigaçôes assunddâs, todas

as condições de habilitaçào e qulificaçào exigidas no Edital Couvocatório e oesle coatrato:

d) Executar o objelo co mtâdo no local e fonna indicada pelo CONTRATANTE. obedeceudo os prazos

estipulados:

e) Assumi.r a responsabilidade pol todos os etcargos e obrigaçÕes tabalhistâs. vez gue seus enrpregados

Dào mafierào uenhum vincdo eurpregatício cour a CONTRATANTE:

f) Asslmir. ainda, a responsabilidade pelos ercargos fiscais e comerciais resultanles da execuçào do

cotrtrâto:

g) Atender às determimçÕes re6mlares anitidas pelo fiscal ou gestor do contato ou autoridade superior

(art. l3 7. II, da Lei u.' t 4.133 de 2021) e pÍestaÍ todo esclareciruento ou úrforrnaçào por eles solicitados:

h) AÍcâr coru despesa deconente de qualquer inftaçâo. seja qtul for. quando praticada por seus

enpregados na execuçào dos sen'iços contmtados:

i) Nào transferir â oúrcm. uo todo ou ern pafie. o objeto do prcsente coutrato, sem previa e expressa

anuência do CONTRATANTE:

j) Credenciar jrmto ao CONTRATANTE rrrrr Íepresentante e niunero de telefone e eruail para prestar

esclaÍeciÍrentos e atender âs solicitaçÕes, beu como reclunações qrr porventua slrgiran durante a execuçào

cotrtralual:

k) Nào coutrâtar. dur"lte a vigência do contato, côujuge. col[pmheirc ou paHrte em liúa reta.

colateral ou por afinidade, alé o terceim prrau. de dirige[te do CONTRATANTE ou do flscal ou gestor do

conuato. Dos terlrros do artigo 48. panâgÍafo úDico. da Lei no 14.133, de 2021:

IO. CLIUSULA DÉCL\IA _ DTRAÇÔES E SÁ.\ÇOES ADIIDIISTRÀTIVA§
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l0.l Comete infraçào admiuistrativa. nos tennos da lei, o coltratado que, coru dolo ou culpa:

10.2 Deixar de enmgar a doculeDtaçào exigida para o certare ou nào entregar qrulquer docume[to que

teúa sido solicitado pela Secretaria deoratrdante:

10.3 Nào celebraÍ o coütralo ou Dào entreEnÍ a docunentaçâo exigida para pagarcnto. qumdo con!'ocado

denno do prazo de validade tle sua proposta:

10.4 Reorsar-se. sem justificativa, a assinar o co[trato. ou a aceitar ou retirar o inshuleulo equivaleute Do

prazo estâbelec ido pela Administraçào:

10.5 ApresentaÍ declaraçào ou documertaçào falsa exigida pâra o ceÍtane ou pÍestaÍ declaraçào âlsa

durante â licitaçào

10.6 Nâ âplicâçào das sâtrçôes serào cotrsiderados:

I. a nanueza e a praüdade da infraçâo comerida.

tr. as peculiaridades do caso concÍeto

III. as circrmstâncias agravaltes ou âtematrtes

n'. os danos que dela provierem para a Administlaçào Pública

\'. a iurplaataçào ou o aperfeiçoameoto de propama de inteprrdade. conforme nomas e orientaçôes dos

órldos de contole.

l0-7 A urultâ será Íecolhidâ em percentual de 0.59'o a 30% iDcideute sobre o valor do couúato licitado.

recolhida no prazo máxfuro de dez (dez) dias úeis. a contar da comuuicaçào oficial. proporcional à infraçào.

10.8 As saoçÕes de adveÍência. impedime ode ücitar e cou[atar e declaraçào de inidoneidade para licitar

ou contratar poderào ser apücadas. curuulativamelte ou úo. à penalidade de ulrlta.

10.9 Na aplicaçào da sançào de urulta será facultacla a defesa do ilteressado no prazo de 15 (qrrinze) dias

úteis. coütado da dara de sru inrimaçào.

II. CLÁUSULA DÉCtrrTA PRIIIEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

I l. I . O conEato se extngue quando ao fmal da execuçào da prestaçào de sen'iços cootÍatada ou vencido o

prazo nele estipulado, iodepeldenterueúe de tereur sido cumpridas ou nào as obrigaçôes de ambas as partes

coutraeutes:

12. CLÁUSIII,A DÉCIIIA SEGTINDA _ IDTAÇÀO ORÇÁ.\INTÁruA

l?.I . As despesas decorrentes da preseule contrataçào coÍrerào à couta de recursos especificos consiguados

üo Orçarnenlo Geral deste Muúcipio deste exerclcio. na dotaçào abaixo discnmiruda:

Orgão 23000 Secretaria de Culhrra

linidade Orçamentárla 2300i Secretaria de Culnrra
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Ação 2.2t97
Manutençào das atiüdades relaciouadas ao evento

"Festilal de Inverno de Garaúuns"

Elêmento Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jruidica

Recurso 00I Recrusos própdos

12..2. A dotaçào relaÍiva âos exercicios finalceiros subsequeltes será ürdicada apôs aprovaçào da Lei

orçame ária respecliva e liberaçào dos oeditos corespoúdetrtes. mediante aposlilarumlo.

13. CLÁUST]LA DÉCNIA TERCERA _ DA FISCÀLIZAçÃO E GESTÀO CONTRATUAL

l3.l A fiscatizaçào do coutâto ficará a cargo da servidora LarrÍâ SaDtos Gabriel. desiguada fomrahnente.

através da Portaria uo 16412024, sendo a sen idora respousárel que deverá responder pelas atribuiçôes

inereltes âo Fiscal do Conu'ato. conforne art. I l7 da l-ei 14.133 de 2021:

15.2 A gestào do contrato ficará a cargo da sen'idora Nlaria Gabriela Ferro de Lilra Feneira. noüeâda aüavés

da Portaria f 165/2024. sendo a seÍvidora a respousável pelâs atribuiçÕes alineDtes ao Gestor do Conrato.

nos tennos do Decreto r" I 1.246. de 2022 e Lei u' 14.1331202.1.

14. CLÁUSUI;\ DÉCL\IA QUARTA _ OBRIGAÇÔES PERTDIENTES À LGPI)

14.1. As paÍes de\€rào cumprir a Lei u" 13.709. de 14 dê a€tosto de 2018 (LGPD). quanto a todos os dados

pessoais a que tenharu acesso êü1 razào do certaue ou do colrtÍâto xdnirri56sli1,6 que eveDtuâlmeüte ve[la a

s€r fimrado. a partir da âpresentaçào da lxoposta no procedirüetrto de contÍâtaçào. independenteurente de

declaraçào ou de aceitaçào eryressa.

r5. CLÁUSULA DÉCNIÂ QUINIA _ ALTf,RAÇÔES

l5.l EveDnrâis âlterâções contÍahrâis reger-se-ào pela disciplina dos ârts. 124 e se$lintes da l.ei no l4 111.

de 20? 1.

15.2. O coltÍatâdo é obrigado a aceitar- nas mesrnas condições contratuais, os acÍéscinros ou srpressôes que

se frzereur uecesúrios. até o lünite de 25ouo (vinte e cinco poÍ c€nto) do vâlq micial atrulizado do contmto.

15.3. As alteraçÕes conüâtuâis deverào ser prourovidas rDediante celeb(âçào de temro aditivo. submetido à

pÍévia âprovaÉo da consdtoria juridica do cotrtratatrte, salvo uos casos de justiÍicada necessidade de

antecipaçào de seus efeitos. hipótese ett. que a formahzaçào do aditivo deveú ocorrer no prazo uuiximo de I

(um) nlês (an- I32 da Lei u' 14.133. de 2021).

16. CLÁUSLTLA DÉCIIIÂ SEXTA _ DO§ CASOS OIIISSOS

16. l. Os casos omissos serào decididos pelo confalârrte, sqtuudo as disposiçÕes coutidâs nâ Lei n' 14. 133.

de 2021 e demais noruus federais e municipais aplicáveis e. subsidiariameute. segrudo as disposiçôes
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I'UT{ICIPIO OE GARANHUNS
coDtidas na Lei no 8.078. de 1990 Códiplo de Defesa do Consruridor - e ronDâs e priucípios gerais dos

@núatos.

16-2. Incunbirá ao contatânte di\nrlgar o preseDle instnunento no PoÍtal Nacional de Co]trâtaçÔes Públicâs

(pNCp). na forura preüso no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. bon couro no respectivo sítio oficial llâ lntemet.

em aleDçào ao art. 91. caput. dâ Lei L' 14.133, de 2021. e ao aÍt. 8'. §2'. da Lei L 12.527. de 2011 e Lei

Municipal 3918/2013.

16.3. As pârtes elegeram o foro da Coruarca de GaranhunsiPE, excluhdo-se qrulquer outÍo por urais

privilegiado ou especial que seja. para dirinú qualquer duvidâ ou açÕes. porventurâ. oriundas do Prêsente

coutrato. confoÍure aÍt.92. §1". da Lei n" 14-133/21.

camtrhuüs, 25 de julho de 2024.
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SANDRA CRISNNÁ

RODRIGUES

ALBINO:7933'1416415

Assinado deíormô
digitàl poÍ SANDRA
CRISTINA RODRIGUES

ALBINO:7933141&15

IIUNICÍ?IO DE GARANIIT'I{§

CNPJ: I 1.303.906i00001-0o

SA.\DRÀ CRISTII\A RODRIGUES ALBI]\íO

SECR"f,TÁRIA IIL.T{ICIPAL DE CTILTTIRA

CONTRÀTANTE

t' .Y,r.,.íi/ot"
l ATU ESTRELA DE OTIRO DE ALIÀ\ÇA

CNPJ n" 12.813.069/0001-13

CONTRATADA
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http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20241015112328.pdf

assinado por: idU
ser 346                     


